
Objeto

Com o seu recurso, interposto ao abrigo do artigo 263.o TFUE, a recorrente pede a anulação da decisão, notificada por carta 
de 21 de março de 2019, através da qual o Banco Central Europeu (BCE) decidiu opor-se à operação de aquisição de 
participações qualificadas em B.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A PNB Banka AS suportará as suas próprias despesas, bem como as despesas efetuadas pelo Banco Central Europeu 
(BCE).

3) A Comissão Europeia suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 270, de 12.8.2019.

Acórdão do Tribunal Geral de 7 de dezembro de 2022 — PNB Banka/BCE

(Processo T-230/20) (1)

[«Política Económica e Monetária — Supervisão prudencial das instituições de crédito — Regulamento 
(UE) n.o 1024/2013 — Atribuições específicas de supervisão conferidas ao BCE — Decisão de revogação 
da autorização da instituição de crédito PNB Banka — Proposta de revogação da autorização da autoridade 

nacional competente — Decisão de insolvência da PNB Banka — Prazo razoável — Dever de 
fundamentação — Proporcionalidade»]

(2023/C 35/54)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: PNB Banka AS (Riga, Letónia) (representante: O. Behrends, advogado)

Recorrido: Banco Central Europeu (representantes: C. Hernández Saseta, F. Bonnard e V. Hümpfner, agentes)

Interveniente em apoio do recorrido: República da Letónia (representantes: K. Pommere, J. Davidoviča e E. Bārdiņš, agentes)

Objeto

Com o seu recurso, interposto ao abrigo do artigo 263.o TFUE, a recorrente pede a anulação da Decisão do Banco Central 
Europeu (BCE) de 17 de fevereiro de 2020, ECB-SSM-220-LVPNB-1, WHD-2019-0016, que revoga a sua autorização 
enquanto instituição de crédito.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A PNB Banka AS é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Banco Central 
Europeu (BCE), incluindo as despesas relativas ao processo de medidas provisórias.
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3) A República da Letónia suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 209, de 22.6.2020.

Acórdão do Tribunal Geral de 23 de novembro de 2022 — Westfälische Drahtindustrie e o./Comissão

(Processo T-275/20) (1)

(«Recurso de anulação com pedido de indemnização — Concorrência — Acordos, decisões e práticas 
concertadas — Mercado europeu do aço para pré-esforço — Decisão que declara uma infração ao 

artigo 101.o TFUE e ao artigo 53.o do Acordo EEE — Suspensão da obrigação de constituir uma garantia 
bancária — Fracionamento dos pagamentos efetuados a título provisório — Acórdão que anula 
parcialmente a decisão e que fixa uma coima de um montante idêntico ao da coima inicialmente 

aplicada — Imputação dos pagamentos efetuados a título provisório — Juros de mora — Artigo 266.o, 
primeiro parágrafo, TFUE — Enriquecimento sem causa — Violação suficientemente caracterizada de uma 
norma jurídica que confere direitos aos particulares — Repetição do indevido — Falta de base jurídica — 

Ilegalidade»)

(2023/C 35/55)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrentes: Westfälische Drahtindustrie GmbH (Hamm, Alemanha), Westfälische Drahtindustrie Verwaltungsgesellschaft 
mbH & Co. KG (Hamm), Pampus Industriebeteiligungen GmbH & Co. KG (Iserlohn, Alemanha) (representantes: O. Duys e 
N. Tkatchenko, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: P. Rossi e L. Mantl, agentes)

Objeto

Com o seu recurso, as recorrentes pedem, a título principal, primeiro, a anulação, com base no artigo 263.o TFUE, do ofício 
da Comissão Europeia de 2 de março de 2020 pelo qual as notificou para pagarem à mesma a quantia de 
12 236 931,69 euros correspondente, em sua opinião, ao saldo ainda em dívida da coima que lhes havia sido aplicada em 
30 de setembro de 2010; segundo, a declaração de que a coima foi totalmente paga em 17 de outubro de 2019 com a 
entrega da quantia de 18 149 636,24 euros e, terceiro, a condenação da Comissão a pagar à WDI a quantia de 
1 633 085,17 euros, acrescida de juros desde esta última data, por enriquecimento sem causa desta instituição. As 
recorrentes pedem, a título subsidiário, com base no artigo 268.o TFUE, a condenação da Comissão a pagar-lhes a quantia 
de 12 236 931,69 euros, reclamada pela Comissão à recorrente WDI, bem como uma quantia equivalente à quantia que 
esta instituição recebeu em excesso, no valor de 1 633 085,17 euros, acrescida de juros desde 17 de outubro de 2019 até ao 
reembolso integral da quantia em dívida.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Westfälische Drahtindustrie GmbH, a Westfälische Drahtindustrie Verwaltungsgesellschaft mbH & Co. KG e a Pampus 
Industriebeteiligungen GmbH & Co. KG são condenadas nas despesas.

(1) JO C 247, de 27.7.2020.
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